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b) Vogais: MINISTERIO DOS NEGOCICS ESTRANGEIROS
O director do Instituto de Altos Estudos Mili- Direcgiio-Geral dos Negocios Econémicos
tares; e Consulares

O subchefe do Estado-Maior do Exéreito;

¢) Secretario, sem voto, o chefe de repartigio mais
antigo em servigo no Estado-Maior do Exército.

§ tinico. Poderfio tomar parte nas reunides do Con-
selho ou serem ouvidos como peritos especializados
quaisquer membros das forcas armadas ou civis cuja

comparéncia ou parecer se julgue conveniente, devendo.

ser requisitados por intermédio do Ministro do Exército
aos organismos competentes aqueles que n#o perten-
cam ao Ministério do Exéreito.

Art. 4.° Sio atribui¢cdes da Comissio Técnica do Ser-
vigo do Estado-Maior:

a) Julgar da idoneidade, para o servigo do estado-
-maior, dos oficiais habilitados com os respectivos cur-
sos e elaborar as propostas para ingresso no corpo do
estado-maior; ’ _

b) Prestar as informagdes sobre oficiais do corpo do
estado-maior para efeitos de promocio a major;

¢) Elaborar as propostas relativas aos estigios dos
oficiais do corpo do estado-maior nas escolas praticas
das armas e dos servigos e apreciar os resultados
destes estagios;

d) Propor medidas para aperfeigoar a instrugio dos
oficiais do corpo do estado-maior, bem como os esté-
gios ou servigos do estado-maior a realizar pelos ofi-
ciais com o respectivo curso nio pertencentes ao corpo,
de forma a manter convenientemente a sua preparagio;

e) Estudar as alteragdes a introduzir na organizagio
do Estado-Maior do Exéreito;

f) Rever e codificar regulamentos e instrugdes de
particular interesse para o servigo do estado-maior;

9) Estudar os assuntos interessando simultineamente
a diversas reparti¢cdes de secgdes auténomas do Estado-
-Maior do Exéreito;

k) Proceder aos trabalhos nio compreendidos nas

alineas anteriores e determinados pelo chefe do Es--

tado-Maior do Exército.
Art. 5.° A Comissiio Técnica do Servigo do Estado-
-Maior tera a seguinte composigio:

a) Presidente, o chefe do Estado-Maior do Exéreito;
b; Vice-presidente, o subchefe do Estado-Maior do
Exército;

¢) Vogais:

Os chefes das reparti¢gdes e os coronéis do corpo
do estado-maior prestando servigo no Estado-
-Maior do Exéreito ;

O director do curso do estado-maior ;

Os chefes de secgio cujo funcionamento dependa
directamente do chefe do Estado-Maior do
Exéreito.

d) Secretério, sem voto, o chefe da 1.* Seceiio da
2.2 Reparti¢io do Estado-Maior do Exéreito.

§ 1.° O presidente poderd promover a convocacio
de quaisquer oficiais ou entidades civis, para serem ou-
vidos acerca dos trabalhos da ComissZo.

§ 2.° O presidente usard do voto de qualidade em
caso de empate na votagio.

Art. 6.° Os servigos de secretaria, expediente, ar-
quivo, etc., do Conselho do Estado-Maior do Exército
e da Comissio Técnica do Servigo do Estado-Maior fi-
cam a cargo da 1.* Secgiio da 2.® Repartigio do Estado-
-Maior do Exéreito.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Gaverno da Republica, 7 de Agosto de
1951.— AxTONI10 DE OLIVEIRA SALAZAR — Fernando dos
Santos Costa — Adolfo do Amaral Abranches Pinto.

Decreto-Lei n.° 38:377

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigiio, o Governo decreta e en
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.° para
valer como lei, o seguinte:

Artigo Gnico. K aprovada, para ser ratificada, a Con-
vengdo (n.° 75) sobre o alojamento da tripulaciio a bordo,
concluida na 28.% sessio da Conferdncia Internacional
do Trabalho, que se reuniu em Seattle, em 6 de Junho
de 1946, e cujos textos em francés e traducio portu-
guesa sio 0s seguintes:

(Traducgao)

Convencao (n.° 73) relativa a0 alojamento da tripulaao a bordo

A Conferéncia Geral da Organizagio Internacional do
Trabalho :

Convocada para Seattle pelo Conselho de Adminis-
tragio da Repartigio Internacional do Trabalho,
e reunida em 6 de Junho de 1946, na sua 28.°
sessio
Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas ao alojamento da tripulagio a bordo,
questio que constitui o terceiro ponto da ordem
do dia da sessio; .
Depois de ter decidido que essas propostas toma-
riam a forma de convengio internacional:
Adopta, aos vinte e nove dias do més de Junho de
mil novecentos o quarenta e seis, a convengio seguinte,
que serd denominada Convengiio sobre o alojamento das
tripulagdes, 1946:

PARTE 1
Disposigdes gerais
Agrico 1

1. A presente convenc¢io aplica-se a todos os navios
de mar de propulsio mecanica, de propriedade piblica
ou privada, destinados ao transporte de mercadorias ou
passageiros, com fins comerciais, e matriculados em pafs
onde a presente convengio esteja em vigor.

2. A legislagiio nacional definirdi o que deve enten-
der-se por navios de mar para os efeitos da presente
convencgio.

3. A presente convencio nio se aplica:

a) Aos navios que desloquem menos de 500 toneladas ;

b) Aos navios A vela, embora equipados com motores
auxiliares;

¢) Aos navios de pesca, incluindo os destinados &
pesca da haleia e a operagdes analogas;

d) Aos rebocadores.

4. A presente convenciio aplica-se, na medida em que
seja razoavel e possivel:

a) Aos navios de 200 a 500 toneladas;

b) Ao alojamento de pessoas afectas ao trabalho nor-
mal de bordo em navios destinados & pesca da baleia e
a operagdes analogas.

Artico 2

Para os efeitos da presente convengiio:

a) O termo «navio» significa qualquer embarcacio a
que a convengio se aplique;

b) O termo «toneladas» refere-se a tonelagem bruta;

¢) A expressiio «navio de passageiros» significa navio
em relagio ao qual seja valido um certificado de segu-
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ranga passado em conformidade com as disposi¢Bes vi-
gentes da Convengdo internacional para salvaguarda da
vida humana no mar, ou um certificado para transporte
de passageiros;

d) O termo «oficial» significa qualquer pessoa a quem
seja atribuida essa categoria, exclufdo o capitio, de har-
monia com a legislagio nacional ou, na falta desta, as
convengdes colectivas ou os usos e costumes;

) A expressio «pessoal subalterno» compreende qual-
quer membro da tripulagio que niio seja oficial;

f) A expressio «membro do pessoal de mestranga»
significa qualquer membro do pessoal subalterno que
exerga fungles de fiscalizaglio ou assuma responsabili-
dades especiais e como tal seja considerado pela legis-
lagiio nacional ou, na falta desta, por convengdes colec-
tivas ou usos e costumes;

9) A expressiio «alojamento da tripulagio» compreende
dormitérios (camarotes), refeitérios, instalagdes sanita-
rias, enfermarias e lugares de recreio previstos para
serem utilizados pela tripulagio;

k) O termo «determinado» significa determinado pela
legislacio nacional ou pela autoridade competente;

t) O termo aprovado» significa aprovado pela auto-
ridade competente;

J) A expressio «nova matricula» significa nova ma-
tricula na ocasiio de mudanga simultinea de bandeira e
propriedade do navio.

Arrigo 3

1. Os Membros em relagio aos quais a presente con-
ven¢io esteja em vigor comprometem-se a manter em
vigor a legislagdo necessaria para assegurar a aplicagdo
das disposi¢des contidas nas partes 11, 111 e IV da presente
convengio.

-2. A referida legislaciio deve:

a) Obrigar a autoridade competente a notificar todos
os interessados das disposi¢des que forem adoptadas;

b) Determinar as pessoas encarregadas de assegurar
a sua aplicagéo ;

¢) Prescrever as sangdes adequadas para qualquer’

infracgho;

d) Providenciar sobre a institnigio e manutengio dum
regime de inspec¢iio capaz de assegurar a observincia
efectiva das disposi¢cdes adoptadas;

e) Obrigar a antoridade competente a consultar as
organizagdes de armadores e (ou) os armadores e as
organiza¢des de trabalhadores maritimos reconhecidas
bona fide, com vista & elaboragio de regulamentos e a
colaborar na medida do possivel com as partes inte-
ressadas na efectiva aplicagiio destes regulamentos.

PARTE II

Estabelecimento dos planos e fiscalizagdao do alojamento
da tripulagdo

Armigo 4

1. Antes de se iniciar a construgio de qualquer navio
deve o respectivo plano, com indicagio do lugar e das
disposigdes gerais de alojamento da tripula¢do, na escala
determinada, ser submetido A aprovagio da autoridade
competente.

2. Antes de ser iniciada a construgio dos alojamen-
tos da tripulagiio, ou de serem modificados ou reconstrui-
dos os alojamentos a bordo de qualquer navio existente,
sers submetido & aprovagiio da autoridade competente o
plano pormenorizado desses alojamentos, acompanhado
de todas as informagdés tteis; este plano indicara, na
escala e com o pormenor determinados, o destino de cada
local, a disposi¢io do mobilidrio e outras instalagdes, a
natureza e localizagio dos dispositivos de ventilagio,
iluminagio e aquecimento, bem como das instalagBes sa-

nitdrias. Em caso de urgéncia ou de modificagio ou re-
construgdo temporarias, executadas fora do pais da ma-
tricula, sera suficiente para aplicagdo deste artigo que os
planos sejam submetidos ulteriormente & aprovagio da
autoridade competente.

Artigo 5

A autoridade competente inspeccionara o navio e asse-
gurar-se-a de que os alojamentos da tripulagiio estio em
conformidade com as condigdes exigidas- pelas leis e re-
gulamentos: ,

a) Na ocasiio da primeira matricula ou de nova ma-
tricula do navio;

b) Sempre que os alojamentos tenham sido substan-
cialmente modificados ou reconstruidos;

¢) Quando uma organizagio de trabalhadores mariti-
mos, reconhecida dona fide e representativa de toda ou
parte da tripulagio, ou um ndimero ou percentagem de-
terminado dos membros da tripulagiio, apresente queixa
A autoridade competente, na forma estabelecida e com
a oportunidade necessdria para evitar qualquer atraso do
navio, no sentido de queé esses alojamentos nio estiio
em conformidade com as disposi¢gles da convengio.

PARTE III

Disposigoes relativas ao alojamento da tripulagdo

Anrriao 6

1. A localizagio, os meios de acesso, a construgiio e
disposi¢iio de alojamento dos tripulantes em relagio as
outras partes do navio devem assegurar suficiente segu-
ranga e protecgdo contra o mar e as intempéries, bem
como isolamento contra o calor e o frio e contra o ex-
cessivo ruido e os cheiros ou emanagdes provenientes
das outras partes do navio.

2. Nio devera existir qualquer comunicagdo directa
entre os camarotes e os compartimentos destinados A
carga, casa das maquinas e caldeiras, cozinhas, paiol de
faréis, paiol de tintas, depésitos de convés e das maqui-
nas e oatros analogos, lavadarias, balnearios e senti-
nas.

As divisérias que separam estes locais dos camarotes,
bem como as anteparas exteriores, serio construidas de
ago ou qualquer outro material aprovado e impermea-
veis & Agua € aos gases.

8. As paredes exteriores dos camarotes e dos refei-
térios serio convenientemente isoladas. As.casotas das
méquinas e as paredes que separam as cozinhas e outros
locais que emanam calor serio convenientemente isola-
das sempre que o calor possa incomodar os locais e cor-
redores adjacentes. Serdo igualmente adoptados dispo-
sitivos para se obter proteccio contra o calor emanado
das canalizagdes de vapor e de 4gua quente:

4. As paredes interiores serio construidas com mate-
riais aprovados ndo susceptiveis de abrigar parasitas.

5. Os camarotes, refeitdrios, salas de recreio e cor-
redores, na parte destinada ao alojamento da tripulagio,
serio convenientemente isolados, de maneira a evitar
qualquer condensagio ou calor excessivo. :

6. A tubagem principal de vapor e de escape dos guin-
dastes e de outros aparelhos auxiliares semelhantes nio
devers passar pelos alojamentos da tripulagio nem pelos
corredores que conduzem a esses alojamentos. Se neste
tltimo caso nio se verificar aquela possibilidade, a tuba-
gem deve ser convenientemente isolada e coberta.

7. Os revestimentos interiores seréio feitos de material
cuja superficie possa limpar-se facilmente. Deve ser ba-
nido o uso de entalhes (macho e fémea) ou qualquer outro
processo de construgdo susceptivel de abrigar parasitas.

8. A autoridade competente decidird em que medida
os dispositivos tendentes a evitar incéndios ou a retardar
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a sua propagacio devem ser adoptados na construgdo
dos alojamentos.

9. As paredes e tectos dos camarotes e refeitérios
devem ser de ficil limpeza e, se forem pintados, terfio
cor clara; é banido o revestimento com cal.

10. As pinturas das paredes interiores serdo renova-
das ou restauradas sempre que seja necessario. ,

11. Os materiais e o sistema de construgio do convés,
na parte destinada ao alojamento da tripulagio, estdio
sujeitos a aprovagéo e serdo imperme:iveis & humidade
o de facil limpeza.

12. Quando os pavimentos sejam de material comp6-

sito, as jung¢des com as paredes serdio arredondadas, de-

maneira a evitar fendas.
13. Serdo previstos dispositivos suficientes para o es-
coamento das aguas.
Arrigo 7

1. Os camarotes e refeitérios serio convenientemente
ventilados.

2. O sistema de ventilagdo serd regulavel, de maneira
a manter-se o ar em condigdes satisfatorias e a assegurar
uma circulagdo suficiente em todos os tempos e climas.

3. Os navios destinados normalmente a navegar nos
trépicos ou no golfo Pérsico serdo providos de meios
mecénicus de ventilagdo.

4. Us navios destinados a navegar fora dos trépicos
serio providos de sistema de ventilagio mecdnica ou de
ventiladores eléctricos. A autoridade competente pode
isentar desta obrigagio os navios que naveguem normal-
mente nos mares frios dos hemisférios norte e sul.

5. Deveri poder dispor-se, na medida do possivel, da
for¢a motriz necessdria para fazer funcionar os sistemas
de ventilagio previstos nos parigrafos 3 e 4 durante
todo o tempo em que a tripulagio viva ou trabalhe a
bordo e sempre que as circunstincias o exijam.

Agrigo 8

1. Salvo a bordo dos naviés destinados exclusivamente
a viagens nos trépicos ou no golfo Pérsico, sera pre-
vista uma instalagio conveniente de aquecimento para o
alojamento da tripulacio.

2. A instalagio de aquecimento devera funcionar, na
medida do possivel, quando a tripulagiio viva ou trabalhe
a bordo, e sempre que as circunstincias o exijam.

3. O aquecimento a bordo dos navios onde deva existir
uma instalagio para esse efeito sera assegurado pelo
vapor, Agua quente, ar quente ou electricidade.

4. A bordo dos navios onde o aquecimento for asse-
gurado por meio de fogido serio tomadas disposi¢des
para que este seja de suficientes dimensdes, conveniente-
mente instalado e protegido, e para que o ar ndo seja
viciado.

5. A instalagiio de aquecimento devera ter capacidade
para manter, no alojamento da tripulagio, a temperatura
a um nivel satisfatério, nas condigdes normais de tempo
e de clima que o navio possa encontrar quando em ser-
vigo; a autoridade competente devera determinar as con-
_digdes a observar para esse efeito.

6. Os irradiadores e outros aparelhos_de aquecimento

serdo colocados de maneira a evitar o risco de incéndio -

e a nio constituir fonte de perigo ou incomodidade para
os ocupantes. Se for necessario, serio munidos dum dis-
positivo de protecgio.

Arrico 9

1. Sob reserva de derrogagdes especiais que possam
ser concedidas aos navios de passageiros, 08 camarotes
e os refeitérios serdo convenientemente iluminados pela
luz natural, sendo providos, além disso, de instalagiio
adequada para iluminagio artificial.

2. Todos os locais destinados a tripulagiio deverio ser
convenientemente iluminados. A iluminag¢io natural dos

locais de habitacio devera permitir a uma pessoa de vista
normal, em tempo claro e pleno dia; ler um jornal vul-
gar impresso, em qualquer ponto do espago disponivel
para circular. Quando niio seja possivel obter uma ilumi-
na¢io natural conveniente sera instalado um sistema de
iluminaciio artificial que dé o mesmo resultado.

3. Os navios serdo providos de luz eléctrica nos alo-
jamentos da tripulagdo. Se ndo existirem a bordo duas
fonte independentes de producio de electricidade, sera
previsto um sistema suplementar de ilaminagio de re-
curso, por meio de candeeiros ou aparelhos de ilumina-
¢do de modelo conveniente.

4. A iluminagdo artificial sera disposta de maneira a
obter-se o maximo resultado dtil para os ocupantes.

5. Nos camarotes cada beliche serd munido de uma
lampada eléctrica de cabeceira.

Agrmtieo 10

1. Os camarotes serdo colocados acima da linha de
carga, a meia nau ou a ré.

2. Em casos excepcionais a auatoridade competente
poderd autorizar a instalagio dos camarotes 4 vante
— mas em caso nenhum além da antepara de colisio —
quando qualquer outro local nio seja razoavel ou pos-
sivel, atendendo ao tipo do navio, is suas dimensdes ou
a0 servigo a que se destina.

3. Nos navios de passageiros, e desde que existam
instalagdes satisfatérias de iluminacdio e ventilagio, a au-
toridade competente poderd permitir que os camarotes
sejam colocados abaixo da linha de carga, mas em ne-
nhum caso imediatamente abaixo dos corredores de ser-
vigo. :

4. A superficie, por ocupante, de qualquer camarote
destinado ao pessoal subalterno nio sera inferior a:

a) 1™,35 (ou 20 pés quadrados) a bordo dos navios
que desloquem menos de 800 toneladas;

b) 2,35 (ou 25 pés quadrados) a bordo dos navios
que desloquem 800 toneladas ou mais, mas menos de
3:000 toneladas;

¢) 2,78 (ou 30 pés quadradosz a bordo dos navios
que desloquem mais de 3:000 toneladas.

A bordo dos navios de passageiros onde mais de qua-
tro membros do pessoal subalterno sejam alojados no
mesmo camarote a superficie mfnima por ocupante po-
dera ser de 272,22 (24 pés quadrados).

5. Em navios onde trabalhem certos grupos de pes-
soal subalterno que exijam o emprego de tripulantes sen-
sivelmente superior a0 que seria utilizado fora desse caso
podera a autoridade competente, para tais grupos de pes-
soal, reduzir a superficie por ocupante dos camarotes,
desde que: p

a) A superficie total dos camarotes destinados aos
grupos nio seja menor do que a que teria sido atribuida
se o efectivo nio houvesse sido aumentado por esse
facto;

b) A superficie minima dos camarotes por ocupante
seja pelo menos:

¢) 172,67 (18 pés quadrados) em navios que desloquem
menos de 3:000 toneladas;

i) 12,85 (20 pés quadrados) em navios que desloquem
3:000 toneladas ou mais.

6. O espago ocupado pelos beliches, armérios, coémo-
das e assentos seri compreendido no calculo da super-
ficie. Os espagos exiguos ou de forma irregular que nio
aumentem efectivamente o espago disponivel para cir-
cular ou ndo possam ser utilizados para colocagio .de
moéveis niio sio compreendidos no calculo.

7. A altura livre dos camarotes dever4 ser, pelo me-
nos, de 1,90 (6 pés e 3 polegadas). . -

8. Os camarotes ‘serdo em niimero suficiente para que
cada categoria da tripulagio disponha de um ou mais
camarotes diferentes. A autoridade competente podera
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isentar da observdncia desta disposicio os navios de pe-
quéna tonelagem.

9. O nlimero maximo de pessoas a alojar em cada ca-
marote é o seguinte:

@) Oficiais chefes de servigo, oficiais nauticos e oficiais

maquinistas chefes de quarto, primeiros-oficiais ou radio-
telegrafistas: um ocupante por camarote;

b) Outros oficiais: um ocupante por camarote, sendo
possivel, mas nunca além de dois;

c¢) Pessoal de mestranga: um ou dois ocupantes por
camarote, mas nunca além de dois;

d) Restante pessoal subalterno: duas ou trés pessoas
por camarote, se possivel, mas nunca além de quatro.

10. A bordo de navios de passageiros podera ser au-
forizado o alojamento do maximo de dez membros do
pessoal de servigo geral por camarote.

11. Em cada camarote o niimero maximo de pessoas
a alojar serd fixado, de maneira legivel e indelével, em
lIocal onde possa facilmente ser visto.

12. Os membros da tripulagio dispordo de beliches
individuais. ]

13. Os beliches nio serio colocados lado a lado, de
maneira que o acesso a qualquer deles s6 possa fazer-se
passando por cima do outro.

14. A sobreposigio- de mais de dois beliches é proi-
bida. Quando os beliches sejam colocados ao longo do
costado do navio é proibida a sobreposigio.

15. Quando os beliches sejam sobrepostos, o beliche
inferior ndo sera colocado a menos de 0,30 (12 pole-
gadas) do chiio. O beliche superior sera disposto a cerca
de meia altura entre o fundo do bheliche inferior e a
parte de baixo dos barrotes do tecto.

16. As dimensdes interiores minimas de um beliche
serio de 1™,90 por 0™,68 (6 pés e 3 polegadas por 2 pés
e 3 polegadas). -

17. A armagdo do beliche e, quando exista, a prancha
suplementar de protecg¢iio serfio de material aprovado,
duro, liso e n#io susceptivel de se corroer ou de alber-
gar parasitas.

18. Se forem utilizadas armacdes tubulares na cons-
trugio de beliches, aquelas serdo absolutamente fechadas
e sem perfurag¢es que possam dar acesso aos parasitas.

19. Os beliches serio providos de fundo elastico ou
de colchio de molas, bem como de colchio feito de ma-
terial aprovado. E proibido o acolchoamento com palha
ou outra matéria de natureza a poder albergar parasitas.

20. Quando os beliches forem sobrepostos, sera fixado
por baixo do colchfio elastico do beliche superior um
fundo impermeavel & poeira, de madeira ou de outro
material conveniente.

21. Os camarotes serdo dispostos e mobilados de ma-
neira a facilitar a limpeza e a assegurar o razoavel con-
forto aos seus ocupantes.

22. O mobilidrio de cada ocupante constara dum ar-
mario, com o minimo de 1,52 (5 pés) de altura e uma
secgio transversal de 199,30 (300 polegadas quadra-
das), e sera provido de prateleira e de dispositivo para

. ser fechado a cadeado. O cadeado sera fornecido pelo

ocupante.

- 23. Cada camarote terdi uma mesa ou secretaria de
modelo fixo rebativel ou extensivel e-os assentos con-
fortaveis que forem necessirios.

24. O mobilirio serd construido de material liso e
duro, nfo susceptivel de se deformar ou corroer.

26. Cada ocupante tera & sua disposi¢io uma gaveta
ou um espago equivalente, com a capacidade minima
de 0™3,56 (2 pés chbicos).

26. As escotilhas dos camarotes serfio guarnecidas de
cortinas.

27. Os camarotes serfio providos de espelho, pequenos
armérios para artigos de toucador, prateleira para livros
e nimero suficiente de cabides.

28. Na medida do possivel, os beliches seriio distri-
buidos de maneira a separar os quartos e a evitar que
um homem de dia partilhe o mesmo camarote dos ho-
mens do quarto.

Axrriao 11

1. Serdo instalados a bordo de todos os navios refei-
térios em numero suficiente.

2. A bordo dos navios que desloquem menos de 1:000
toneladas serdio previstos refeitérios distintos para:

a) Capitio e oficiais;
b) Pessoal de mestrancga e restante pessoal subalterno.

3. A bordo dos navios que desloquem 1:000 toneladas
ou mais seriio previstos refeitérios distintos para:

a) Capitio e oficiais;

b) Pessoal de mestranca e restante pessoal subalterno
do convés;

¢) Pessoal de mestranca e restante pessoal subalterno
das maquinas.

Deve notar-se que:

7) Um dos refeitérios previstos para o pessoal de mes-
tranga e restante pessoal subalterno pode ser destinado
ao pessoal de mestranga e o outro ao pessoal subalterno.

it) Pode ser previsto um Gnico refeitério para o pes-
soal de mestranca e restante pessoal subalterno do con-
vés e das maquinas quando os armadores e (ou) orga-
nismos patronais interessados, bem como 0s organismos
representativos dos trabalhadores maritimos reconheci-
dos bona fide, assim o preferirem.

4. Serdio previstas disposi¢Bes zdequadas para o pes-
soal de servigo geral, quer destinando-lhe o refeitdrio
distinto, quer dando-lhe o direito de utilizar os refeit6-
rios destinados a outras categorias; a bordo dos navios
de 5:000 toneladas ou mais que embarquem mais de
cinco agentes de servigo geral deverd ser encarada a
instalagiio de um refeitério separado. :

5. As dimensdes e o equipamento de qualquer refei-
tério devem ser suficientes para o nimero provavel de
pessoas que o hio-de utilizar.

6. Os refeitérios serdio providos de mesas e assentos
de modelo aprovado e em nimero suficiente para o ni-
mero de pessoas que os hiio-de utilizar.

7. A autoridade competeute poderd dispensar da
observincia das disposi¢des acima relativas A instalagio
de refeitérios, na medida em que as condigdes espe-
ciais dos navios de passageiros o exigirem.

8. Os refeitérios estario separados dos camarotes e
colocados o mais proximo possivel da cozinha.

9. Haverd uma instalagio adequada para a lavagem
dos ntensilios de mesa, bem como arméarios suficientes
para a arrumacio desses utensilios quando as despensas
existentes nio sejam directamente acessiveis aos refei-
térios.

10. Os tampos das mesas e dos assentos seriio de
matéria resistente & humidade, sem fendas e de facil
limpeza.

Arrico 12

1. Em todos os navios haverd um ou mais recintos
em convés descoberto destinados aos membros da tri-
pulagdo quando estejam de folga; esses recintos terdo
irea suficiente, atendendo & dimensio do navio e ao
efectivo da tripulaggo.

2. Para os oficiais e para o pessoal subalterno havera
locais de recreio situados em sitio apropriado e mobilados
de maneira conveniente. Quando tais locais nio existam
fora dos refeitérios, seriio estes arranjados, mobilados
e instalados de modo a substitui-los.

Armico 13

1. Serdo instaladas a bordo dos navios instalagdes
sanitirias suficientes compreendendo lavatérios, banhei-
ras e (ou) chuveiros.
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2. Serio instaladas sentinas separadas nas proporcdes
minimag seguintes : :

a) A bordo dos navios de menos de 800 toneladas:
trés;

b) A bordo de navios de 800 a 3:000 toneladas:
quatro;

¢) A bordo de navios de 3:000 toneladas ou mais:
seis ;

d) A bordo dos navios em que os radiotelegrafistas
tenham alojamento isolado serdo previstas instalagdes
sanitarias contiguas ou situadas na proximidade.

8. A legislagiio nacional fixara a distribuigiio das sen-
tinas pelas diferentes categorias da tripulagiio, sob re-
serva das disposigdes do paragrafo 4 do presente artigo.

4. Serdo previstas instalagdes sanitirias para todos
os membros da tripulagiio, por categorias, quando n#o
ocupem camarotes com instalagio sanitiria privativa,
nas propor¢des minimas de:

a) Uma banheira e (ou) um chuveiro por cada oito
pessoas ou fraccio;

b) Uma sentina por cada oito pessoas ou fracgio;

¢) Um lavatério por cada seis pesscas ou fracgio.

Se o nimero de pessoas de determinada categoria
ultrapassar em menos de metade um miltiplo exacto de
cada um dos nimeros indicados, o excedente pode ser
desprezado para efeito da aplicagfio da presente dispo-
sigdo.

5. Se o efectivo total da tripulagio exceder cem pes-
goas ou se se tratar de navios de passageiros que efec-
tuem normalmente viagens do duragiio ndio superior a
quatro horas, a autoridade competente podera adoptar
disposi¢des especiais ou reduzir o nimero de instalagdes
sanitarias exigidas.

6. Em todos os balneirios comuns havera agua doce,
fria e quente, ou meios de aquecé-la. A autoridade com-
petente poderd firmar, apés consulta dos armadores e
(ou) das respectivas organizagdes e das organiza¢bes de
trabalhadores reconhecidas bona” fide, a quantidade ma-
xima de 4gua doce que o armador devera fornecer, por
homem e por dia.

7. Os lavatérios e as banheiras serio de dimensdes
suficientes e de material aprovado, de superfiéie lisa,
nao susceptivel de se rachar, descamar ou corroer.

8. O arejamento das sentinas far-se-4 por comunica-

¢do com o ar e independentemente de qualquer outra’

parte dos alojamentos.

9. 'As sentinas seriio de modelo aprovado e providas
de abundante descarga de Agua, em permanente estado
de funcionamento e regulivel individualmente.

10. Os tubos de descarga e esgoto serio de dimen-
sbes suficientes o instalados de maneira a reduzir ao
minimo os riscos de obstrugio e a facilitar a limpeza.

11. As instalacdes sanitirias destinadas a serem uti-
lizadas por mais de uma pessoa devem estar de acordo
com as seguintes normas:

a) Os pisos serdo de material resistente aprovado,
ficeis de limpar, impermesveis & humidade e providos
de sistema eficaz de escoamento das 4guas;

b) As divisérias sersio de ago ou de qualquer outro
material aprovado e estanques, com uma altura minima
de 0™,23 (9 polegadas) do chic; -

¢) Os locais serdo suficientemente iluminados, aqueci-
dos e arejados;

d) As sentinas estarfio situadas em locais de ficil
acesso dos camarotes ¢ dos balnedrios, mas separadas
destes; ndo dardo directamente para os camarotes nem
Para passagem que sirva apenas de ligaciio entre os
camarotes e as sentinas; esta altima disposigio nio sera,
todavia, aplicavel ds sentinas situadas entre dois cama-
rotes cujo nfimero total de ocupantes nio ultrapasse
quatro;

¢) Quando forem instaladas virias sentinas num mesmo
local serio suficientemente separadas para assegirar
o isolamento entre si.

12. Todos os navios terfio instalagdo para lavagem
e secagem de roupa em proporgio do efectivo da tripu-
lagdo e da duragfio normal da viagem.

13. O material de lavagem de roupa compreendera
tanques apropriados, com dispositivo de escoamento, que
poderdo ser colocados nos balneérios se nio for prati-
ciavel a instalacio de lavadouro separado. Os tanques
serdo suficientemente alimentados de agua doce, fria
e’ quente, on providos de meios de aquecé-la.

14. As instalagdes para secagem de roupa serdo dis-
postas em local separado dos camarotes e dos refeits-
rios, suficientemente arejado e aquecido e provido de
cordas para roupa e outros dispositivos para estendal.

Arrico 14

1. Sera prevista uma enfermaria independente a bordo
dos navios que embarquem tripulagiio de quinze ou mais
pessoas e se destinem a viagens de duragdo superior a
trés dias. A autoridade competente podera isentar desta
disposi¢iio a navegagio costeira.

2. A enfermaria estard situada de maneira que o
acesso seja facil, que os seus ocupantes estejam confor-
tavelmente alojados e que possam receber, a todo o
tempo, os cuidados necessarios.

-3. A entrada, os beliches, a iluminagio, a ventilacio,
o aquecimento e a instalagio de agua serio dispostos de
maneira a assegurar o conforto e a facilitar o tratamento
dos ocupantes. .

4. O namero de beliches a instalar na enfermaria sera
determinado pela auntoridade competente.

5. Os ocupantes da enfermaria disporio de sentinas
para seu uso exclusivo, as quais fario parte da instala-
¢io da enfermaria e estarfio situadas em local contiguo.

6. Sera proibido destinar a enfermaria a outro uso
que ndo seja o tratamento de doentes.

7. Os navios que nio embarquem médico deverio ser
providos dum cofre de medicamentos de tipo aprovado,
acompanhado de instrugdes facilmente compreensiveis.

Artigo 15

1. Fora dos camarotes, em locais facilmente acessi-
veis, serio instalados enxugadouros suficientes e sufi-
cientemente arejados para pendurar os encerados.

2. A bordo dos navios de mais de 3:000 toneladas
serido instalados e mobilados dois escritérios, um para
o servigo do convés e outro para o servigo das maqui-
nas. )

3. A bordo dos navios que toquem regularmente em
portos infestados de mosquitos serfio tomadas disposi-
¢Bes para proteger os alojamentos da tripulagdo, colo-
cando-se mosquiteiros apropriados nas escotilhas, aber-
turas de ventilagio e portas que déem para convés,
aberto.

4. Os navios que naveguem normalmente nos trépicos
ou no golfo Pérsico, ou com destino a estas regides, se-
rdo providos de toldos que “possam ser instalados no
convés descoberto por cima dos alojamentos da tripula-
¢do e por cima dos recintos destinados a recreio.

ArTIgo 16

1. Relativamente aos navios visados no paragrafo 5
do artigo 10, a autoridade competente poderd, no que
respeita aos membros da tripulagio af visados, modificar
as condigdes fixadas nos artigos anteriores, na medida
necessaria para ter em conta os habitos ou usos nacic-
nais; particularmente podera adoptar disposi¢des espe-
ciais referentes quer ao nimero de pessoas que ocupem
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o8 camarotes, quer ao arranjo dos refeitérios e das ins-
talagBes sanitarias.

2. Ao modificar as condi¢des fixadas, a autoridade
competente ficara no entanto obrigada a respeitar as dis-
posigdes dos paragrafos 1 e 2 do artigo 10 e, no refe-
rente a superficie minima requerida . para este pessoal,
as do paragrafo 5 do artigo 10.

3. A bordo dos navios em que qualquer categoria da
tripulagio é formada por pessoas com hibitos e usos
nacionais muito diferentes serfio instalados camarotes e
outras acomodagdes separadas e adequadas, na medida
necessaria para corresponder is necessidades das diver-
sas categorias.

4. No que se refere aos navios mencionados no para-
grafo 5 do artigo 10.° as enfermarias, refeitérios e ins-
talagbes sanitirias serfio instalados e mantidos, no que
respeita ao seu numero e utilidade prética, em condigdes
identicas as de qualquer outro navio de tipo similar ma-
triculado no mesmo pafs.

5. Quando da elaboragio de regulamentos especiais
em conformidade com as disposigdes do presente artigo,
a autoridade competente consultard as organizagdes inte-
ressadas e reconhecidas bona fide de trabalhadores ma-
ritimos e as organizagdes de armadores e (ou) os arma-
dores respectivos.

Armigo 17

1. Os alojamentos da tripulagio serio mantidos em
estado de limpeza e em condigdes de habitabilidade con-
venientes; nio servirio de lugar de armazenamento de
smercadorias ou provisdes que nio sejam propriedade
pessoal dos seus ocupantes.

2. O capitio ou um oficial seu delegado para esse
pfeito, acompanhado por um ou véarios membros da tri-
pulaciio, procedera, com intervalos regulares nio supe-
riores a uma semana, i inspecgiio de todos os locais que
constituem os alojamentos da tripulagio. Os resultados
da inspecgiio serdo consignados por escrito.

PARTE IV
-Aplicagdo da convengdo aos navios existentes
Arrico 18

1. Sob reserva das disposi¢des dos pardgrafos 2 e 3
do presente artigo, a presente convengio aplicar-se-a
aos navios cuja quilha tenha sido colocada posterior-
mente 4 entrada em vigor da convengio no pais em que
o navio esta matriculado.

2. No caso de navio completamente concluido & data
em que ‘esta convengiio entra em vigor no pais onde o
mesmo estd matriculado e que esteja abaixo das pres-
cricpes formuladas na parte 11 desta convencgio, a
autoridade competente podera, ap6s consulta das orga-
niza¢bes de armadores e (ou) dos armadores e das orga-
nizagdes reconhecidas bona fide dos trabalbadores mari-
timos, exigir se introduzam nesse navio as modificagdes
julgadas possiveis para o adaptar as prescrigdes da con-
venghio, tendo em conta os problemas praticos daf resul-
tantes, nos seguintes casos:

a) Nova matricula de navio;

b) Realizaglo de importantes modificagbes de estrutura
ou grandes reparagBes no navio, em consequéncia da
efectivagio de um plano preestabelecido, e nio por mo-
tivo de acidente ou casos de urgéncia.

3. No caso de navio em construgio e (ou) transfor-
magdo 4 data em que a presente convengio entre em
vigor no territério onde o mesmo estd matriculado, a
autoridade competente, ap6s consulta.das organizagdes
de armadores e (ou) de armadores e organizagles re-

conhecidas bona fide de trabalhadores maritimos, podera
exigir que se introduzam no navio as modifica¢des jul-
gadas possiveis para o adaptar as presecri¢gdes da con-
vencgio, tendo em conta os problemas praticos daf resul-
tantes; estas modificagles constituirio aplicagio definitiva
dos termos da convengio, até que se proceda a nova
matricula do navio.

PARTE V
Disposigtes finais

Artigo 19

Nenhuma disposi¢io da presente convengio prejudica
qualquer lei, sentenga, costume ou acordo entre os arma-
dores e os trabalhadores maritimos que assegurem con-
digdes mais favorareis do que as previstas na mesma
‘convengio.

Artico 20

As ratificagdes formais da presente convengio serio

comunicadas ao director do B. I. T. e por ele registadas.

Arrigo 21

1. A presente convengio sdmente obrigara os Mem-
bros da Organizagio Internacional do Trabalho cuja
ratificagiio for registada pelo director.

2. A convenglio entrard em vigor seis meses apés
a data em que tenham sido registadas as ratificagbes de
sete dos seguintes paises: Estados Unidos da América,
Argentina, Australia, Bélgica, Brasil, Canada, Chile,
China, Dinamarca, Finlandia, Franca, Reino Unido da
Gra-Bretanha e Irlanda do Norte, Grécia, India, Irlanda,
Ttalia, Noruega, Pafses Baixos, Polénia, Portugal, Suécia,
Turquia e Jugoslavia, incluindo pelo menos quatro cada
um dos quais tenha uma marinha mercante nio inferior
a 1 milhdo de toneladas brutas registadas.

Esta disposigio tem por fim facilitar, estimular e apres-
sar a ratificagio da presente convenc¢io pelos Estados
Membros.

3. A partir daquela data a conven¢io entrard em
vigor, para qualguer dos Membros, seis meses apés a
data do registo da respectiva ratificagio. :

Armico 22

1. Os Membros que tenham ratificado a presente con-
ven¢io podem denuncia-la decorridos dez anos sobre a
data inicial de entrada em vigor da convengio, por
meio de comunicagio ao director da Reparticio Interna-
cional do Trabalho, que a registarid. A denincia sdmente
produzira efeitos passado um ano sobre a data do registo.

2. Os Membros que tenham ratificado a convenciio
e que, no prazo de um ano depois de expirado o perfodo
de dez anos mencionados no parigrafo anterior, nio
fagam uso da faculdade de deniincia prevista no presente
artigo ficario obrigados por novo periodo de dez anos
e, por consequéncia, poderiio denunciar a convengio
no termo de cada periodo de dez anos, observadas as
condi¢des estabelecidas neste artigo.

Arriao 23

1. O director da Repartigiio Internacional do Trabalho
notificard os Membros da Organizagiio Internacional do
Trabalho do registo de todas as ratificacdes e demincias
que lhe forem comunicadas pelos referidos Membros.

2. Ao notificar os Membros da organizacgio do registo
da ultima ratificagiio necessaria para a entrada em vigor
da convengdo, o director chamara a atengiio para a data
em que a convengio entra em vigor.

Artico 24

O director da Reparticio Internacional do Trabalho
comunicara ao secretario-geral das Nagdes Unidas, para
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efeitos de registo, de harmonia com o artigo 102 da
Carta das Nagdes Unidas, informagdes completas acerca
de todas as ratificacdes e actos de denincia que tenha
registado nos termos dos artigos precedentes.

ArTi60 25

No final do cada perfodo de dez anos a contar da en-
trada em vigor da presente convengio, o Conselho de
Administracio da Repartigiio Internacional do Trabalho
apresentars & conferéncia geral o relatério sobre a apli-
cacio da mesma convenc¢do e decidira da oportunidade
de inscrever na ordem do dia da conferéncia a questio
da sua revisiio total ou .parcial.

Arriao 26

1. No caso de a conferdncia adoptar outra convencao
que implique revisiio total ou parcial da presente, e galvo
disposi¢io em contririo da nova convengiio:

a) A ratificagio da nova convengio por qualquer
Membro implicara #pso jure a deniincia da presente con-
vengo, ndo obstante o disposto no artigo 22 e sob re-
serva de que a nova convengio tenha qntrado em Vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor <‘1a nova con-
vencdo, a presente deixari de estar afecta a ratificagio
dos Membros. ) ) ' .

2. A presente convencio continuarad todavia em vigor
na sua forma e conteudo em relagio aos Membros que
a tiverem ratificado e nflo ratifiquem a nova convengdao.

Agrrigo 27

As versdes francesa e inglesa do texto da presente
convengio sio igualmente auténiicas.

Convention concernant le fogement de équipage & bord

La conférence générale de 1'Organisation Internatio-
nale du Travail,

Convoquée & Seattle par le Conseil d’Administration
du Bureau International du Travail et s’y étant
réunie le 6 juin 1946, en sa vingt-huitidme ses-
sion;

Aprds avoir décidé d’adopter diverses propositions
‘relatives au logement de 'équipage & bord des
navires, question qui constitue le troisidme point
4 1'ordre du jour de la session; i

Aprds avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention internationale :

adopte, ce vingt-neuvidme jour de juin mil neuf cent
quarante-six, la convention ci-aprés, qui sera dénommée
Convention sur le logement des équipages, 1946:

PARTIE 1
Dispositions .générales

ArtioLe 1

1. La présente convention s’applique & tout navire de
mer 3 propulsion mécanique, de propriété publique ou
privée, affectd, pour des fins commerciales, au transport
de marchandises ou de passagers et immatriculé dans un
territoire pour lequel la présente convention est en vi-

ueur.
8 2. La législation nationale définira quand un navire
sera réputé navire de mer pour ’application de la pré-
sente convention. )

3. La présente convention ne s’applique pas:

@) Aux navires jaugeant moins de 500 tonneaux;

) Aux pavires dont la voile est le principal moyen
%e_propulsion, maijs qui sont équipés d’une machine auxi-

aire;

¢) Aux navires affectds & la péche, & la chasse & la
baleine ou & des opérations analogues; )

d) Aux remorqueurs;

4. Toutefois, la présente convention s’appliquera, dans
la mesure ou cela sera raisonnable et praticable:
a) Aux navires de 200 4 500 tonneaux;
b) Au logement des personnes affectées au travail nor-
mal du bord sur les navires affectés & la chasse & la
baleine ou & des opérations analogues.

ArTicie 2

En vue de I’application de la présente convention:

a) Le terme «navire» signifie tout batiment auquel la
convention s’applique ;

b) Le terme «ctonneaux» signifie les tonneaux de
jauge brute;

¢) Le terme anavire & passagers» signifie tout navire
pour lequel est valide soit un certificat de sécurité dé-
Livré en conformité des dispositions en vigueur de la
Convention internationale pour la sauvegarde de la vie
humaine en mer, soit un certificat pour le transport de
passagers;

d) Le terme «officier» signifie toute personne, & I'ex-
clusion du capitaine, ayant rang d’officier d’aprés la 14-
gislation nationale ou, & défaut d’une telle législation,

.d’aprés les conventions collectives ou la coutume;

¢) Le terme «personnel subalterne» comprend tout
membre de l'équipage autre qu’un officier;

f) Le terme «membre de personnel de maistrance»
signifie tout membre du personnel subalterne exergant
une fonction de surveillance ou assumant une responsa-~
bilité spéciale, et qui est considéré comme tel par la 1é-
gislation nationale ou, & défaut d’une telle 1égislation,
par les conventions collectives ou la coutume;

9) Le terme «logement de I’équipage» comprend les
postes de couchage, réfectoires, instalations sanitaires,
infirmeries et lieux de récréation prévus pour étre utili-
sés par 'équipage;

k) Le terme «prescrit» signifie prescrit par la légis-
lation nationale ou par l’autorité compétente;

¢) Le terme aapprouvé» signifie approuvé par 1’auto-
rité compétente;

J) Le terme «nouvelle immatriculation» signifie nou-
velle immatriculation & I'occasion d’un changement si-
multané de pavillon et de propriété d’un navire.

ArricLe 3

1. Tout Membre pour lequel la présente convention
est en vigueur s’engage & maintenir en vigueur une 1¢-
gislation propre & assurer l’application des dispositions
contenues dans les parties i1, 11 et 1v de la présente
convention.

2. Ladite législation:

a) Obligera 'autorité compétente & notifier les dispo-
sitions qui seront pris & tous les intéressés;

b) Précisera les personnes qui sont chargées d’en
assurer 'application;

¢) Prescrira des sanctions adéquates pour toute in-
fraction;

d) Prévoira Vinstitution et le maintien d’un régime
d’inspection propre 4 assurer effectivement 1’observation
des dispositions prises; .

e) Obligera I'autorité compétente & consulter les orga-
nisations d’armateurs et/ou les organisations reconues
bona fide de-gens de mer en vue d’élaborer les rigle-
ments et de collaborer dans toute la mesure possible
avec les parties intéressées & la mise en application de
ces réglements.
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PARTIE II

Etablissement des plans et contréle
du logement de I’équipage

ArricLE 4

1. Avant que ne soit commencée la construction d’un
navire, le plan de celui-ci, indiquant, & une échelle pres-
crite, ’emplacement et les dispositions générales du lo-
gement de 1'équipage, sera soumis pour approbation a
Pautorité compétente.

2. Avant que la construction du logement de 1’équi-
page ne soit commencée ou que le logement de 'équipage
a bord d’un navire existant ne soit modifié ou recons-
truit, le plan détaillé de ce logement, accompagné de
tous renseignements utiles, sera soumis pour approba-
tion & l'autorité compétente; ce plan indiquera, & une
échelle prescrite et dans le détail prescrit, I'affectation
de chaque local, la disposition de l'ameublement et
autres installations, la nature et l’emplacement des dis-
positifs de ventilation, d’éclairage et de chauffage, ainsi
que des installations sanitaires. Toutefois, en cas d’ur-
gence ou de modifications ou de reconstruction tempo-
raires exécutées en dehors du pays d’immatriculation, il
sera suffisant, pour l'application de cet article, que les
plans soient soumis ultérieurement, pour approbation, &

I’autorité compétente.
ARrTICLE

L’autorité compétente inspectera tout navire et s’assu
rera que le logement de I'équipage est conforme aux
conditions exigées para les lois et réglements lorsque:

a) 11 sera procédé A la premitre immatriculation ou
A une nouvelle immatriculation du pavire;

- b) Le logement de 'équipage aura été modifié d’une
mani¢re importante ou reconstruit;

¢) Soit une organisation de gens de mer reconnue
bona fide et représentant tout ou partie de l’équipage,
soit un nombre ou un pourcentage prescrit des membres
de 1'équipage se sera plaint & I’autorité compétente, dans
la forme prescrite et assez t0t pour éviter tout retard
au navire, que le logement de 1’équipage n’est pas con-
forme aux dispositions de la convention.

PARTIE III

Prescriptions relatives au logement de I'équipage

ArticLe 6

1. L’emplacement, les moyens d’accés, la construc-
tion et la disposition du logement de l’équipage par
rapport aux autres parties du navire seront tels qu’ils
assureront une sécurité suffisante, une protection contre
les intempéries et la mer, ainsi qu’un isolement contre
la chaleur, le froid, le bruit excessif et les odeurs ou
émanations provenant des autres parties du navire.

2. Sera interdite toute ouverture directe reliant les
postes de couchage avec les compartiments affectés a la
cargaison, les salles de machine et chaufferies, les cui-
sines, la lampisterie, les magasins i pinture, les maga-
sins du pont et de la machine et autres magasins gé-
néraux, les séchoirs, les locaux affectés aux soins de
propreté en commun ou les water-closets. Les parties
de cloisons séparant ces locaux des postes de couchage,
ainsi que les cloisons extérieurs de ceux-ci, seront con-
venablement construites en acier ou en tout autre mate-
riau approuvé, et elles seront imperméables & l'eau et
aux gaz.

3. Les parois extérieurs des postes de couchage et
des réfectoires seront convenablement calorifugées. Les
encaissements de machines, ainsi que les cloisons qui
limitent les cuisines ou les autres locaux dégageant de
la chaleur, seront convenablement calorifugés chaque

fois que cette chaleur pourra incommoder dans les amé-
nagements et les coursives adjacents. Des dispositions
seront également prises pour réaliser une protection
contre la chaleur dégagée par les canalisations de va-
peur et d’eau chaude. .

4. Les cloisons intérieures seront construites en un
matériau approuvé, non susceptible d’abriter de la ver-
mine.

5. Les postes de couchage, les réfectoires, les salles
de récréation et les coursives situées i Dintérieur du
logement de 1’équipage seront convenablement isolés de
facon & éviter toute condensation ou toute chaleur ex-
cessive,.

6. Les tuyauteries principales de vapeur et d’échap-
pement des treuils et autres appareils auxiliaires sem-
blables ne devront pas passer par le logement de I'équi-
page, ni, chaque fois que cela sera techniquement possible,
par les coursives conduisant & ce logement. Si, dans ce
dernier cas, il n'en est pas ainsi, ces tuyauteries devront
otre convenablement calorifugées et placées dans un
encaissement.

7. Les panneaux ou vaigrages intérieurs seront faits
d’un matériau dont la surface puisse aisément étre main-
tenue en état de propreté. Seront interdits les plan-
chéiages bouvetés ou toute autre méthode de construction
susceptible d’abriter de la vermine. .

8. L’autorité compétente décidera dans quelle mesure
des dispositions tendant & prévenir lincendie ou & en
retarder la propagation devront étre prises dans la
construction du logement.

9. Les parois et plafond des postes de couchage et
réfectoires devront pouvoir étre maintenus aisément en
état de propreté et devront, s’ils sont peints, étre d’'une
couleur claire; 'emploi d’enduits & la chaux sera interdit.

10. Les peintures des parois intérieures seront refaites
ou reprises quand la nécessité s’en fera sentir.

11. Les materiaux et le mode de construction des
revétements do pont dans tout local affecté au logement
de 'équipage devront &tre approuvés; ces revétements
seront imperméables & ’humidité et leur maintien en état
de propreté devra étre aisé.

12. Lorsque les revétements.de pont seront en ma-
tidre composite, le raccordement avec les parois sera
arrondi de manidre & éviter les fentes. -

13. Des dispositifs suffisants seront prévas pour 'écou-
lement des eaux.

ArricLe 7

1. Les postes de couchage ot les réfectoires seront
convenablement ventilés.

2. Le systdme de ventilation sera réglable de fagon
A maintenir Vair dans des conditions satisfaisantes et a
en assurer une circulation suffisante par tous les temps
et par tous les climats. .

3. Tout navire affecté d’une fagcon régulidre & la navi-
gation sous les tropiques ou dans le golfe Persique sera
pourvu de moyens mécaniques de ventilation.

4. Tout navire affecté & la navigation en dehors des
tropiques sera pourvu soi d’un systéme de ventilation
mécanique, soit de ventilateurs électriques. L’autorité
compétente pourra exempter de cette disposition tout
navire naviguant normalement dans les mers froides
des hemispheéres nord ou sud.

5. La force motrice nécessaire pour faire fonctionner
les systémes de ventilation prévus aux paragraphes 3 et
4 devra étre disponible, dans la mesure ou cela sera
praticable, pendant tout le temps ol l'équipage habite
4 bord ou y travaille, et si les circonstances l’exigent.

ArTicLe 8

1. Sauf & bord des navires affectés exclusivement &
des voyages sous les tropiques ou dans le golfe Persi-
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que, une installation convenable de chauffage sera pré-
vue pour le logement de I'égqnipage.

2. L’installation de chauffage devra fonctionner dans
la mesure ol cela sera praticable quand l'équipage vit
ou trayvaille & bord et si les circonstances 1’exigent.

3. A bord de tout navire ou doit exister une installa-
tion de chauffage, celui-ci sera assuré par la vapeur,
I'eau chaude, l'air chaud ou 1’électricité.

4. A bord de tout navire ot le chauffage est assuré
par un podle, des dispositions seront prises pour que
celui-ci soit de dimensions suffisantes, soit convenable-
ment installé et protégé, et pour que l'air ne soit pas
vicié. :

5. L’installation de chauffage devra &tre en mesure de
maintenir dans le logement de 1’équipage la température
A un niveau satisfaisant dans les conditions normales de
temps et de climat que le navire est susceptible de ren-
contrer en cours de navigation; l'autorité compétente
devra prescrire les conditions & réaliser.

6. Les radiateurs et autres appareils de chaunffage se-
ront placés de maniére & éviter le risque d’incendie et
a ne pas constituer une source de danger ou d’incom-

modité pour les occupants des locaux. Si néeessaire, ils -

seront munis d’un écran de protection.

ArticLE 9

1. Sous réserve des dérogations spéciales qui pourront
8tre accordées pour les navires & passagers, les postes
de couchage et les réfectoires seront convenablement
éclairés a4 la lumidre naturelle et seront pourvus, en
autre, d’une installation convenable d’éclairage artificiel.

2, Tous les locaux réservés a I'équipage devront 8tre
convenablement éclairés. L’éclairage naturel dans les
locaux d’habitation devra permettre & une personne
d’acuité visuelle normale de lire, par tomps clair et en

* plein jour, un journal imprimé ordinaire en tout point

de l'espace disponible pour circuler. Un gystéme d’éclai-
rage artificiel donnant le méme résultat sera installé
lorsqu’il ne sera pas possible d’obtenir un déclairage
naturel convenable. ‘

3. Tout navire sera pourvu d’une installation permet-
tant d’éclairer 3 1'électricité le logement de 1’équipage. 8’il
n’existe pas & bord deux sources indépendantes de pro-
duction d’électricité, un systdme supplémentaire d’éclai-
rage de secours sera prévuy au moyen de lampes ou
d’appareils d’éclairage de modele approprié.

4. L’éclairage artificiel sera disposé de maniére que
les occupants du poste en bénéficient au maximum.

5. Dans les postes de couchage, chaque couchette sera
munie d'une lampe de chevet électrique.

Articru 10

1. Les postes de couchage seront situés au-dessus de
la ligne de charge, au milieu ou & I’arridre du navire.

2. Dans des cas exceptionnels, ’autorité compétente
pourra autoriser l'installation des postes de couchage
a l'avant du navire —mais en aucun cas au dela de la
cloison d'abordage — lorsque tout autre emplacement ne
serait pas raisonnable ou pratique en raison du type du
navire, de ses dimensions ou du service auquel il est
destiné.

3. Sous réserve que des dispositions satisfaisantes
soient prises pour I'éclairage et la ventilation, ’autorité
compétente pourra permettre, sur les navires i passa-
gers, de placer les postes de couchage an-dessous de
Ia ligne de charge, mais en aucun cas immédiatement
au-dessous des coursives de service,

4. La superficie, par occupant, de tout poste de cou-
chage destiné au personnel subalterne ne sera pas infé-
rieure a: :

a) 1,85 métre carré (ou 20 pieds carrds) & bord des
navires jaugeant moins de 800 tonneaux;

b) 2,35 metres carrés (ou 25 pieds carrés) a hord des
navires jaugeant 800 tonneaux ou plus, mais moins de
3:000 tonneaux;

c) 2,78 medtres carrés (ou 30 pieds carrés) a bord des
navires jaugeant 3:000 tonneaux ou plus.

Toutefois, & bord des navires de passagers ou plus
de quatre membres du personnel subalterne sont logés
dans un méme poste de couchage, la superficie minimum
par occupant pourra étre de 2,22 metres carrds (24 pieds
carrés).

5. Dans le cas de navires ol sont employés des
groupes de personnel subalterne nécessitant I'embarque-
ment d’un effectif nettement plus important que celui qui
elt été utilisé autrement, 'autorité compétente pourra,
pour ce genre de personnel, réduire la superficie, par
occupant, des postes de couchage, pourvu toutefois que:

a) La superficie totale des postes de couchage allouée
4 ces groupes ne soit pas moindre que celle qui et été
attribuéde si l'effectif n’avait pas été6 augmenté de ce fait;
" b) La superficie minimum par occupant des postes de-
couchage soit d’au moins:

i) 1,87 meétre carré (18 pieds carrés) pour les navires
jaugeant moins de 3:000 tonuneaux;

i) 1,85 médtre carré (20 pieds carrds) pour les navires
jaugeant 8:000 tonneaux ou plus.

6. L’espace occupé par les couchettes, les armoires,
les commodes et les siéges sera compris dans le caleul
de la superficie. Les espaces exigus ou de forme irré-
gunliére qui n’augmentent pas effectivement l’espace dis-
ponible pour circuler ou qui ne peuvent &tre utilisés
pour y placer des meubles ne seront pas compris dang
ce calcul. ]

7. La hauteur libre des postes de couchage de I'équi-
page devra étre d’au moins 1,90 matre (6 pieds 3 pouces)
" 8. Les-postes de couchage seront en nombre suffisant
pour que chaque catégorie de 1'équipage dispose d’un
ou plusieurs postes distinets; toutefois, l'antorité com-
pbtonte pourra accorder des dérogations & cette dispo-
sition en ce qui concerne les navires de faible tonnage.

9. Le nomhre de personnes autorisées & occuper
chaque poste de couchage ne dépassera pas les chifires
maxima suivants:

a) Officiers chefs de service, officiers du pont et offi-
ciers mécaniciens chefs de quart, et premiers officiers
ou opérateurs de radio: un occupant par chambre;

b) Autres officiers: un occupant par chambre si pos-
sible, et en aucun cas plus de deux; .

¢) Personnel de maistrance: un ou deux occupants
par poste et en aucun cas plus de deux;

d) Autre personnel subalterne: deux ou trois per-

sonnes par poste si possible, et en aucun cas plus de
guatre.
" 10. A bord de tout navire & passagers, 'autorisation
pourra étre accordée de loger au maximum, par poste
de. couchage, dix membres du personnel du service
général.

11. Le nombre maximum de personnes & loger par
poste de couchage sera indiqué d’une manidre lisible et
indélébile, en un endroit du poste ol I'inscription pourra
étre vue aisément. .

12. Les membres de 1'équipage disposeront de cou-
chettes individuelles. :

13. Les couthettes ne seront pas placées cote & céte
d’une fagon telle qu’on ne puisse accéder & Yune d’elles
qu’en passant au-dessus d’wne autre.

14. La superposition de plus de deux couchettes est
interdite. Lorsque les couchettes sont placées le long de
la muraille du navire, il est interdit de les superposer.

15. Lorsque des couchettes sont superposées, la cour
chette inférieure ne sera pas placée & moins de 0,30 mdtre
(12 pouces) au-dessus du plancher; la couchette supé-
rieure sera disposée & mi-hauteur environ entre le fond
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de Ia couchette inférieure et le dessous des barrots du
plafond.

16. Les dimeusions intérieures minima d’une couchette
seront de 1,90 metre sur 0,68 matre (6 pieds 3 pouces
gur 2 pieds 3 pouces).

17. Le cadre d’une couchette et, le cas échéant, la
planche de roulis seront d’un matériau approuvé, dur,
lisse et non susceptible de se corroder ou d’abriter de
la vermine.

18. Si des cadres tubulaires sont utilisés dans la cons-
truction des couchettes, ils seront absolument fermés et
sans perforations qui pourraient constituer un acceés pour
la vermine.

19. Toute couchette sera pourvue d’un fond élastique
ou d’'un sommier élastique, ainsi que d’un matelas rem-
bourré d’une matidre approuvée. L’utilisation, pour le
rembourrage, de paille ou d’autre matidre. de nature &
abriter de la vermine est interdite.

20. Lorsque des couchettes sont superposées, un fond
imperméable & la poussidre, en bois, en toille ou en une
autre matitre convenable, sera fixé en dessous du som-
mier élastique de la couchette supérieure.

21. Tout poste de couchage sera aménagé et meublé
de maniére & en faciliter la bonne tenue et 3 assurer un
confort raisonnable pour ses occupants.

22. Le mobilier comprendra une armoire pour chaque
occupant. Celle-ci aura au moins 1,52 métre (b pieds) de
hauteur et une section transversale de 19,30 décimetres
carrés (300 pouces carrés). Elle sera pourvue d’un rayon
et d'un dispositif de fermeture par cadenas, Le cadenas
sara fourni par 1’occupant.

23. Tout poste de couchage sera pourvu d’une table
ou d’un bureau, de modele fixe rabattable ou 4 coulisses,
et de sidges confortables suivant les besoins.

24. Le mobilier sera construit en un matériau lisse
et dur, non susceptible de se déformer ou de se corroder.

25. Chaque occupant aura & sa disposition un tiroir
ou un espace équivalent d’une capacité au moins égale
a 0,56 métre cube (2 pieds cubes).

26. Les hublots des postes de couchage seront garnis

- de rideaux.

27. Tout poste de couchage sera pourvu d’une glace,
de petits placards pour les articles de toilette, d’une
étagére 4 livres et d’'un nombre suffisant de patdres.

28. Pour autant que cela sera praticable, les couchet-
tes seront réparties de fagon a séparer les quarts et &
éviter qu'un homme de jour ne partage le méme poste
que des hommes prenant le quart. -

Agrricte 11

1. Des réfectoires suffisants seront installés 4 bord
de tous les navires.

2. A bord des navires jaugeant moins de 1.000 ton-
neaux, des réfectoires distincts seront prévus pour :

a) Le capitaine et les officiers ;

b) Le personnel de maistrance et le reste du person-
nel subalterne.

3. A bord des navires jaugeant 1.000 tonneaux on
plus des réfectoires distincts seront prévus pour:

a) Le capitaine et les officiers ; .

b) Le personnel de maistrance et le reste du person-
nel subalterne du pout;

¢) Le personnel de maistrance et le reste du pergon-
~ nel subalterne de la machine.

-Toutefois :

i) L'un des deux réfectoires prévus pour le personnel
de maistrance et le reste du personnel subalterne peut
6tre affecté au personnel de maistrance et l'autre au
reste du personnel subalterne;

ii) Un réfectoire unique peut étre prévu pour le per-
sonnel de maistrance et le reste du personnel subalterne

du pont et de la machine lorsque les armateurs et ou
leurs organisations intéressées et les organisations
reconnues bona fide de gens de mer intéressées pré-
férent qu’il en soit ainsi. :

4. Des dispositions adéquates seront prévues pour le
personnel du service général, soit en aménageant pour
Iui un réfectoire distinct, soit en lui dounnant le droit
d’utiliser les réfectoires affoctés & d’autres catégories;
A bord des navires de 5.000 tonneaux et au dessus qui
embarquent plus de cing agents du service général,
installation d’un réfectoire séparé 3 leur intention
devra étre envisagée.

5. Les dimensions et I'équipement de tout réfectoire
devront étre suffisants pour le nombre probable de per-
sonnes qui les utiliseront en méme temps.

6. Tout réfectoire sera pourvu de tables et de sidges
approuvés em nombre suffisant pour le nombre probable
de personnes qui les utiliseront en méme temps.

7. L’autorité compétente pourra accorder des déroga-
tions aux dispositions ci-dessus concernant ’aménage-
ment de réfectoires, dans la mesure ou les conditions
spéciales existant & bord des navires A passagers peu-
vent ’exiger.

8. Les réfectoires seront séparés distinctement des
postes de couchage et placés aussi prés que possible de
la cuisine.

9. Une installation convenable pour le lavage des
ustensiles de table, ainsi que des placards suffisants
pour y ranger ces ustensiles, seront prévus lorsque les
offices - qui peuvent exister ne sont pas directement
accessibles des réfectoires.

10. Les dessus des tables et des siéges seront d’une
matiére résistant & I’humidité, sans craquelures et d’un
nettoyage aisé.

AgticLe 12

1. A bord de tout navire, un ou des emplacements de
superficie suffisante, compte tenu des dimensions du
navire et de l'effectif de 1'équipage, seront prévus sur
un pont découvert, auxquels les membres de 1'équipage
auront accds lorsqu’ils' ne sont pas de service.

2. Des locaux de récréation situés dans un endroit
approprié et meublés d’une maniére convenable seront
prévus pour les officiers et le personnel subalterne,
Lorsqu’il n’existera pas de tels locanx en dehors des
réfectoires, ceux-ci seront établis, meublés et installés
de fagon & en tenir lieu.

ArticLe 13

1. Des installations sanitaires suffisantes, comprenant
des lavabos, des baignoires et ou des douches, seront
aménagées a bord de tout navire.

2. Des water-closets distincts seront installés dans la
proportion minimum suivante:

a) A bord des navires jaugeant moins de 800 ton-
neaux: trois; )

b) A bord des navires jaugeant 800 tonneaux ou plus,
mais moins de 3.000 tonneaux: quatre;

¢) A bord des navires jaugeant 3.000 tonneaux ou
plus: six; '

d) A bord des navires ol les officiers ou opérateurs
de radio ont un logement isolé, des installations sanitai-
res contigués ou situées & proximité seront prévues.

3. La législation nationale fixera la répartition des
water-closets entre les différentes catégories de ’équi-
page, sous réserve des dispositions du paragraphe 4 du
présente article.

4. Des installations sanitaires pour tous les membres
de I'équipage qui n’'occupent pas des chambres ou des
postes comportant une installation sanitaire privée seront
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grévues pour chaque catégorie de 1’équipage, & raison
e:

a) Une baignoire et ou une douche par huit personnes
ou moins;

b) Un water-closet par huit personnes ou moins;

¢) Un lavabo par six personnes ou moins;

Toutefois, si le nombre de personnes d’une catégorie
dépasse de moins de la moitié du nombre indiqué un
multiple exact de ce nombre, ’excédent pourra Gtre
négligé pour P’application de la présente disposition.

0. Si leffectif total de 1'équipage dépasse 100 ou s’il
8’agit de navires & passagers effectuant normalement des
voyages d'une durée ne dépassant pas quatre heures,
Pautorité compétente pourra envisager des dispositions
spé_cxa'les ou une réduction du nombre d’installations
sanitaires requises.

6. L’eau douce, chaude et froide, ou des moyens de
chauffer l'eau seront fournis dans tous les locaux com-
muns affectés aux soins de propreté. L’autorité compé-
tente aura la faculté de fixer, aprds consultation des
organisations d’armateurs et ou des armateurs et des
organisations reconnues bona fide de gens de mer, la
quantité maximum d’eau douce qui peut éire exigée de
Parmateur par homme et par jour.

7. Les lavabos et les baignoires seront de dimensions
suffisantes et d’un matériau approuvé, & surface lisse,
non susceptible de se fissurer. de s’écailler ou de se
corroder.

8. L’aération de tout water-closet se fera par commu-
nication directe avec l’air libre, indépendamment de
toute autre partie des locaux d’habitation.

9. Tout water-closet sera d’'un modéle approuvé et
pourvu d’une chasse d’eau puissante, en état constant
" de fonctionnement et contrélable individuellement.

10. Les tuyaux de descente et de décharge seront
de dimensions suffisantes et installés de manidre & ré-
duire au minimum les risques d’obstruction et & en faci-
liter le nettoyage.

11. Les installations sanitaires destinées & &tre utili-
sées par plus d’une personne seront conformes aux
prescriptions suivantes:

a) Les revétements de pont seront d’un matériau
durable approuvé, faciles & nettoyer et imperméables a
Thumidité ; ils seront pourvus d’une systdéme efficace
d’écoulement des eaux; .

b) Les cloisons seront en acier ou en tout autre maté-
riau approuvé et étanches sur une hauteur d’au moins
0,23 meétre (9 pouces) & partir du plancher;

¢) Les locaux seront suffisamment éclairés, chauffés
ot aérés; .

d) Les water-closets seront situés en un endroit aisé-
ment accessible des postes dc couchage et des locaux
affectés aux soins de propreté, mais ils en seront sépa-
rés; ils ne donneront pas directement sur les postes de
couchage ni sur en passage qui constituerait seulement
un acces entre poste de couchage ot water-closets ; toute-
fois, cette dernitre disposition ne sera pas applicable aux
water-closets situés entre deux postes de couchage dont
le nombre total d’occupants ne dépasse pas quatre;

e¢) Si plusieurs water-closets sont installés dans un
méme local, ils seront sufisamment enclos pour en assu-
rer Visolement. )

12. A bord de tout navire, des moyens de lavage et
de séchage du linge seront prévus dans une proportion
correspondant & l'effectif de I’équipage et & la durée nor-
male du voyage.

13. Le matériel de lavage comprendra des bassins
suffisants, avec dispositif d’écoulement, qui pourront
étre installés dans les locaux affectés aux soins de pro-
preté -s’il n’est pas raisonnablement possible d’aménager
une buanderie séparée. Les bassins seront alimentés
suffisamment en eau douce, chaude et froide. A défaut

d’ean chaude, des moyens de chauffer de l’eau seront
prévus.

14. Les moyens de séchage seront aménagés dans un
local séparé des postes de couchage et des réfectoires,
suffisamment aéré et chauffé et pourva de cordes a ligne
ou d’autres dispositifs d’étendage.

ArricLe 14

1. Une infirmerie distincte sera prévue & bord de tout
navire embarquant un équipage de quinze personnes ou
plus et affecté & un voyage d’une durée de plus de trois
jours. L’autorité compétente pourra accorder des déro-
gations A cette disposition en ce qui concerne les navires
affectés & la navigation cotidre.

2. L’infirmerie sera située de telle sorte que l’accés
en soit aisé, que ses occupants soient confortablement
logés et qu’ils puissent recevoir, par tous les temps, les
soins nécessaires.

3. L’entrée, les couchettes, ’éclairage, la ventilation,
le chauffage et linstallation d'eau seront aménagés de
maniére & assurer le confort et faciliter le traitement
des occupants. ’

4. Le nombre de couchettes & installer dans Vinfir-
merie sera prescrit par I’autorité compétente.

5. Les occupants de I’infirmerie disposeront, pour leur
usage exclusif, de water-closets qui feront partie de 1’ins-
tallation de linfirmerie elle-m&me ou seront situés 4 pro-
ximité immédiate.

6. Il sera interdit d’affecter l'infirmerie & un usage
autre que le traitement éventuel de malades.

7. Tout navire qui n’embarque pas de médecin devra
dtre pourvu d’un coffre A médicaments, d’un type approuvé
accompagné d’instructions aisément compréhensibles.

Artrcre 15

1. Des penderies suffisantes et convenablement aérées
destinées a recevoir les cirés seront aménagées & l'ex-
térieur des postes de couchage, mais elles seront aisé-
ment accessibles de ces derniers.

2. A bord de tout navire jaugeant plus de 3.000 ton-
neaux, un local pour le service du pont et un autre pour
le service de la machine seront aménagés et meublés
pour servir chacan de bureau. .

8. A bord des navires touchant réguliérement des
ports infestés de moustiques, des dispositions seront
prises pour protéger le logement de 1'équipage en mu-
nissant de moustiquaires appropriées les hublots, ouver-
tures de ventilation et portes donnant sur un pont ouvert.

4. Tout navire naviguant normalement sous les tropi-
ques ou dans le golfe Persique, ou & destination de ces
régions, sera pourva de tentes pouvant &tre installées
sur les ponts découverts situés immédiatement au-dessus
du logement de I’équipage, ainsi que sur la ou les par-
ties de pont découvert servant de lieux de récréation.

ArTicLE 16

1. Dans le cas des navires visés au paragraphe b de
I'article 10,’autorité compétente pourra,en ce qui concerne
les membres de 1'équipage qui y sont visés, modifier les
conditions fixées dans les articles qui précédent, dans la .
mesure nécessaire pour tenir compte des habitudes ou
usages nationaux ; en particulier, elle pourra prendre des
dispositions spéciales concernant, d’une part, le nombre
des personnes qui occupent les postes de couchage, d’au-
tre part, les aménagements des réfectoires et des instal-
lations sanitaires.

2. En modifiant les conditions ainsi fixées, 1’autorité
compétente sera cependant tenue de respecter les dispo-
sitions des paragraphes 1 et 2 de l’article 10 et les sur-
faces minima requises pour ce personnel au paragraphe 5
de Yarticle 10.
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8. A bord des navires ot une catégorie quelconque
de I’équipage est formée de personnes dont les habitudes
et les usages nationaux sont trés différents, des postes
de gouchage et autres locaux d’habitation séparés et
adéquats seront prévus dans la mesure nécessaire pour
répondre aux besoins des différentes catégories.

4. Dans le cas des navires mentionnés au paragraphe 5
de l'article 10, les infirmeries, réfectoires et installa-
tions sanitaires seront établis et maintenus, en ce qui
concerne leur nombre et leur utilité pratique, sur la méme
base que ceux de tout antre navire d’un type similaire
immatriculé dans de méme pays.

5. Lors de l’élaboration, en conformité des disposi-
tions du présente article, de réglements spéciaux, I’'auto-
rité compétente consultera les organisations reconnues
bona fide de gens de mer intéressées et les organisations
des armateurs et ou les armateurs qui emploient ceux-ci.

Arricer 17

1. Le logement de 1’équipage sera maintenu en état
de propreté et dans des conditions d’habitabilité conve-
nables ; il ne servira pas de lieu d’emmagasinage de mar-
chandises ou d’approvisionements qui ne sont pas la
propriété personnelle de ses occupants.

2. Le capitaine ou un officier spécialement délégué
par lui & cet effet, accompagné d’un ou plusieurs mem-
bres de I'équipage, procédera 4 des intervales maxima
d’une semaine a l’inspection de tous les locaux qui for-
ment le logement de 1’équipage; les résultats de lins-
pection seront consignés par écrit.

PARTIE IV

Application de la convention aux navires existants
ArricLe 18

1. Sous réserve des dispositions des paragraphes 2 et
3 du présente article, la présente convention s’appli-
quera aux navires dont la quille aura été posée ulté-
rieurement & la mise en vigueur de la convention pour
le territoire dans leque] le navire est immatriculé.

2. Dans le cas d’un navire complétement terminé a la
date a laquelle cette convention entrera en vigueur dans
le pays ol le navire est immatriculé, et qui est an-dessous
des prescriptions formulées & la partie 111 de cette con-
vention, ’autorité compétente pourra, aprés consultation
des organisations d’armateurs et ou des armateurs et
des organisations reconnues bona fide de gens de wer,
exiger d’apporter au navire, pour le faire répondre aux
prescriptions de la convention, telles modifications qu’elle
estime possibles, compte tenu des problémes pratiques
qui entreront en jeu, lorsque:

a) Le navire sera immatriculé 4 nouveau;

b; D’importantes modifications de struture ou des ré-
parations majeures seront faites an navire par suite de
lapplication d’un plan préétabli, et non 4 la suite d’un
accident ou d’un cas d’urgence.

3. Dans le cas d’un navire en construction et ou en
transformation & la date ol la présente convention ea-
trera en vigueur pour le territoire o il est immatriculé,
P’autorité compétente pourra, aprés consultation des or-
ganisations d’armateurs et ou des armateurs et des orga-
nisations reconnues bona fide de gens de mer, exiger
d’apporter au navire, pour le faire répondre aux pres-
criptions de la convention, telles modifications gqu’elle
estime possibles, compte tenu des problémes pratiques
que entreront en jeu; ces modifications constitueront
une application définitive des termes de la convention,
4 moins qu'il ne soit procédé 4 une nouvelle immatricu-
lation du navire.

PARTIE V

Dispositions finales

Articre 19

Rien dans la présente convention n’affectera aucune
loi, sentence, coutume ou accord entre les armateurs et
les gens de mer qui assurent des conditions plus favo-
rables que celles prévues par cette convention.

ArricLe 20

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées au directeur général du Bureau
International du Travail et par lui enregistrées. :

Agrmicre 21

1. La présente convention ne liera ue les Membres
de ’Organisation Internationale du Travail dont la ratj-
fication aura ¢té enregistrée par le dirccteur général.

2. La présente convention entrera en vigueur six
mois aprés la date & laquelle auront été enregistrées
les ratifications de sept des pays suivants: Etats-Unis
d’Amérique, Argentine, Australie, Belgique, Brésil,
Canada, Chili, Chine, Danemark, Finlande, France,
Royaume-Uni de (Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord,
Grece, Inde, Irlande, Italie, Norvige, Pays-Bas, Polo-
gne, Portugal, Suéde, Turquie et Yougoslavie, étant
entendu que de ces *sept pays quatre au moins devrout
posséder chacun une marine marchande d’une jauge
brate d’au moins 1 million de tonneaux. Cette disposi-
tion A pour but de faciliter, encourager et hiter la rati-
fication de la présente convontion par les Etats Mem-
bres.

3. Par la suite, la présente convention entrera en
vigueur pour chaque Membre six mois aprds la date ot
sa ratification aura été enregistrée.

AxricLe 22

1. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
peut Ja dénnoncer i l'expiration d’une période de dix
années aprés la date de la mise en vigueur initiale de
la convention, par un acte comuniqué au directeur gé-
néral du Bureau International du Travail et par lui en-
registré. La dénonciation ne prendra effet qu'une année
aprés été eunregistrée. :

2. Tout Membre ayant ratifié la présente convention
qui dans le délai d’une année aprés Pexpiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe pré-
cédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présente article sera lié pour une nou-
velle période de dix années et, par la suite, pourra dé-
noncer la présente convention & Pexpiration de chaque
période de dix années dans les conditions prévues au
présent article.

AzricLe 23

1. Le directeur général du Burcau International du
Travail notifiera A tous les Membres de 1’Organisation
International du Travail V’enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront communi-
quées par les Membres de 1’'Organisation.

- 2. En notifiant aux Membres de I’Organisation I’enre-
gistrement de la dernidre ratification nécessaire & 1’en-
trée en vigueur de la convention, le directeur général
appellera I’attention des Membres de 1’Organisation sur
la date & laquelle la présente convention entrera on vi-

gueur.
ArricLE 24

Le directeur général du Bureau International du Tra-
vail communiquera au secrétaire général des Nations
Unies aux fins d’enregistrement, conformément & 1’arti-
cle 102 de la Chartre des Nations Unies, des renseigne-
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ments complets au sujet de toutes ratifications et de tous
actes de dénonciation qu'il aura enrigestrés conformé-
ment aux articles précédents.

ArricLe 25

A Yexpiration de chaque période de dix années &
compter de 'entrée en vigueur de la présente conven-
tion, le conseil d’administration du Bureau International
du Travail devra présenter 4 la Conférence générale un
rapport sur lapplication de la présente convention et
décidera s’il y a lien d’inscrire & ordre du jour de la
Conférence la question de sa revision totale ou partielle.

AgricLe 26

1. Au cas ou la Conférence adopterait une nouvelle
convention portant revision totale ou particlle de la pré-
sente convention, et & moins que la nouvelle convention
ne dispose autrement:

a) La ratification par un Membre de la nouvelle con-
vention portant revision entraincrait de plein droit, non
obstant 'article 22 ci-dessus, dénonciation immédiate de
la présente convention, sous réserve que la nouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de lentrée en vigueur de la
nouvelle convention portant revision. la présente con-
vention cesserait d'étre ouverte a 1a ratification des
Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas en
vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres qui
Vauraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la convention
portanf revision.

/ ArricLe 27

Les versions francaise et anglaise du texte de la pré-
sente convention font également foi.

Publique-se ¢ cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 7 de Agosto de
1951. — Awnrénio pE OrrveEIra Savazar — Jodo Pinto
da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — Joa-
quim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira — Adolfo
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodrigues
Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunha —José Fre-
derico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria Sar-
mento Rodrigues— Fernando Andrade Pires de Lima—
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de
Araijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS

Junta Auténoma de Estradas

Decreto-Lel n.c 38:378

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, nos termos
do § 2.° do seu artigo 80.°, o seguinte:

Artigo unico. Para efeitos de admissfio aos primeiros
concursos a realizar nos termos do artigo 30.° do De-
creto-Lei n.° 35:434, de 31 de Dezembro de 1945, con-
tar-se-d o tempo de servico prestado em regime de con-
trato, desde que os interessados hajam ingressado no
servigo da Junta Auténoma de Estradas com menos de
35 anos de idade e nele se tenham conservado sem des-
continuidade.

Publique-se e-cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 7 de Agosto de
1951. — AnT6n10 DE OLIVEIRA SALAZAR — Jodo Pinto

da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — Joa-
gquim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira — Adolfo
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodri-
gues Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunka— José
Frederico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria
Sarmento Rodrigues — Fernando Andrade Pires de
Lima — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Go-
mes de Araiijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢@o-Geral de Fomento

Deoreto-Lel n.c 38:379

O Decreto-Lei n.° 24:891, de 9 de Janeiro de 1935,
autorizou o Banco de Angola a contratar com os corpos
e corporagdes administrativas, associagdes, corporagdes
e colectividades com fins de utilidade piblica emprés-
timos destinados a melhoramentos locais, construgtes e
obras de reconhecida necessidade.

Dados os bons resultados obtidos, pelo Decreto-Lei
n.° 33:088, de 23 de Setembro de 1943, foi o0 mesmo
Bapco autorizado a celebrar, para idénticos fins, emprés-
timos com quaisquer sociedades ou empresas nacionais,
desde que as obras a que esses empréstimos se desti-
nem sejam préviamente reconhecidas como de manifesta
utilidade publica. v

Posteriormente ainda, pelo Decreto-Lei n.° 85:062,
de 24 de Outubro de 1945, foi alargada a autorizacio
daquele Decreto-Lei n.° 33:088 para quaisquer opera-
¢bes bancarias que possam interessar a Angola e sejam
também reconhecidas como de utilidade publica.

Os evidentes e reais beneficios que da execuciio dos
citados diplomas tém resultado para a economia de An-
gola e particularmente para o desenvolvimento e pro-
gresso dos seus centros populacionais e para o Banco,
pela segura aplicagio dos capitais investidos em tais
operagdes, justificam e aconselbam que se imprima ao
regime estabelecido maior mobilidade e se alarguem os
limites até agora fixados para as respectivas operagdes,
de modo a tornar possivel a proficua expansio da poli-
tica do crédito seguida pelo mencionado banco emissor.

Mostra-se de toda a conveniéncia também reunir em
um unico diploma todas as disposi¢gdes relativas ao
assunto. ‘

Nestes termos: .

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do n.° 2.°
do drtigo 109.° e pelo n.° 2.° do artigo 150.° da Consti-
tuigdo, o Governo decreta e eu promulgo, nos termos
do § 2.° do seu artigo 80.°, para valer como "lei, o se-
guinte :

Axtigo 1.° B autorizado o Banco de Angola a contratar
com quaisquer corpos ou corpora¢des administrativas,
associagbes, corporagdes, colectividades com fins de uti-
lidade piblica e ainda com quaisquer sociedades ou
empresas nacionais, empréstimos destinados a melhora-
mentos locais, construcdes e obras de reconhecida ne-
cessidade e quaisquer operagdes bancarias-que possam
interessar a ‘Angola. _

Art. 2.° Nas operagdes com o0s corpos e corporagdes
administrativas, associagdes, corporagdes e colectivi-
dades com fins de utilidade publica observar-se-3o os
termos apliciveis da Reforma Administrativa Ultrama-
rina.

Art. 3.° Os empréstimos a sociedades ou empresas
nacionais sé poderdio ter lugar desde que a aplicuciio a
que se destinarem seja préviamente reconhecida como



